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AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

Nº 70002046746

PROPONENTE: PPB – DIRETÓRIO MUNICIPAL DE ARROIO DO SAL

REQUERIDOS: PREFEITO E CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE ARROIO DO SAL

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

CAIXA-ARQUIVO: A1.8

SITUAÇÃO: Registrado e colocado em circulação para ciência dos promotores em 13/11/01.

É INCONSTITUCIONAL A EMENDA À LEI MUNICIPAL QUE ELIMINA A ELEIÇÃO, FORÇANDO QUE SEJA PRESIDENTE DO LEGISLATIVO MUNICIPAL O CANDIDATO MAIS VOTADO NAS ÚLTIMAS ELEIÇÕES PROPORCIONAIS, PROCEDIMENTO QUE VIOLA, NO MÍNIMO, O PRINCÍPIO DA IMPESSOALIDADE, PREVISTO NO ART. 19 E 53, XXXIII, DA CE (E ART. 37 DA CF). COMO NA ORGANIZAÇÃO FEDERATIVA, OS MUNICÍPIOS POSSUEM AUTONOMIA NORMATIVA LIMITADA AO COMANDO CONSTITUCIONAL DO ESTADO, NÃO PODEM LEGISLAR CONTRARIAMENTE A ESTE. AÇÃO PROCEDENTE. UNÂNIME.

ACÓRDÃO: Acordam, em Órgão Especial do Tribunal de Justiça, por unanimidade, julgar procedente para decretar a inconstitucionalidade da emenda nº 02/2000 à LOM, que incluiu os §§ 5º e 6º em seu art. 19, vencidos os Des. Milton, Nélson e Manssour, de conformidade e pelos fundamentos constantes das inclusas notas taquigráficas, que integram o presente acórdão.

